
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Registro: 2025.0000426461

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1047412-40.2019.8.26.0002/50001, da Comarca de São Paulo, em que é 
embargante ROSILDA APARECIDA ROCHA, são embargados FRANCISCA 
SOBREIRA GOMES (ESPÓLIO) e KATIA SOBREIRA GOMES.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 3ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores JOÃO PAZINE 
NETO (Presidente) E DONEGÁ MORANDINI.

São Paulo, 30 de abril de 2025.

CARLOS ALBERTO DE SALLES
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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3ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO

Embargos de Declaração nº: 
1047412-40.2019.8.26.0002/50001

Comarca: São Paulo
Embargante: Rosilda Aparecida Rocha
Embargadas: Katia Sobreira Gomes e Francisca Sobreira 

Gomes

VOTO Nº: 35861

REIVINDICATÓRIA. PERDAS E DANOS. Embargos de 
declaração em embargos de declaração. OMISSÃO. 
Não verificação. Pretensão manifestamente 
infringente. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.

Trata-se de embargos de declaração opostos em 
face do acórdão de ps. 44/47 do incidente n. 
1047412-40.2019.8.26.0002/50000, que rejeitou embargos de 
declaração opostos pela ora embargante, mantendo v. acórdão que 
deu parcial provimento a apelação interposta pelas ora rés, para 
julgar improcedentes os pedidos de ação reivindicatória ajuizada 
pela autora, e parcialmente procedentes os pedidos de 
reconvenção, acolhendo exceção de usucapião.

Diz a embargante que o v. acórdão teria sido 
contraditório e omisso, na medida em que teria se fundamentado 
em julgado do E. Superior Tribunal de Justiça que aponta 
inexistência de nulidade em julgamento virtual quando se concede 
ao advogado oportunidade de sustentar oralmente pela via 
telepresencial, o que não teria ocorrido no caso. Alega que o 
julgamento, na forma como ocorreu, teria lhe tolhido o direito de 
sustentar oralmente e usar a palavra pela ordem, configurando 
prejuízo.

É o relatório.

Os embargos são recebidos, pois tempestivos, 
mas, no mérito, rejeitados.

O acórdão não padece dos vícios invocados.

O prejuízo alegado não decorre automaticamente 
da inobservância da oposição, sendo a alegação da parte genérica. 
Confira-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. DIREITO CIVIL. 
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INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA. 
INEXISTENTE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. DESCONSIDERAÇÃO. PERSONALIDADE 
JURÍDICA. REQUISITOS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. JULGAMENTO 
VIRTUAL. OPOSIÇÃO. NULIDADE. NÃO DEMONSTRADA. 
SÚMULA Nº 7/STJ. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
Nº 284/STF.

1. A decisão monocrática do relator não viola o princípio da 
colegialidade, tendo em vista a possibilidade de submissão 
do julgado ao exame do órgão colegiado mediante a 
interposição de agravo interno. Precedentes.

2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, 
ainda que de forma sucinta, solucionando a controvérsia com 
a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas 
não no sentido pretendido pela parte.

3. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias 
ordinárias sem a análise dos fatos e das provas da causa, o 
que atrai a incidência da Súmula nº 7/STJ.

4. Se o artigo apontado como violado não apresenta 
conteúdo normativo suficiente para fundamentar a tese 
desenvolvida no recurso especial, incide, por analogia, a 
Súmula nº 284/STF.

5. O entendimento desta Corte Superior é no sentido 
de que a realização de julgamento virtual, mesmo 
após a oposição da parte, por si só não enseja 
nulidade processual. Precedentes.

6. Agravo interno não provido. (AgInt no AgInt no AREsp 
n. 2.540.816/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 14/10/2024, DJe de 
17/10/2024  sem destaque no original.)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REALIZAÇÃO DE 
JULGAMENTO VIRTUAL. VIOLAÇÃO DO ART. 937 DO CPC E 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 489 E 1.022, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
REQUISITOS DO ART. 50 DO CC. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência deste STJ é no sentido de que a 
realização de julgamento virtual, mesmo com a 
oposição da parte, por si só, não caracteriza o 
cerceamento de defesa ou nulidade.
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2. Não há ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o 
tribunal de origem decide, de modo claro, objetivo e 
fundamentado, as questões essenciais ao deslinde da 
controvérsia, embora sem acolher a tese do insurgente.

3. Não se admite a revisão do entendimento firmado no 
Tribunal de origem que, com base nos elementos de prova 
dos autos, concluiu pelo preenchimento dos requisitos do art. 
50 do CC, ante a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 
2.346.578/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 4/9/2024 
 sem destaque no original.)

CIVIL E PROCESSUAL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO 
INTERNO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXCLUSÃO 
DE SÓCIO. LIQUIDAÇÃO DE HAVERES. (1) VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 489 E 1.022 DO NCPC POR NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO QUE, CONQUANTO 
CONTRÁRIO AOS INTERESSES DA PARTE, RESPONDE 
INTEGRALMENTE AS QUESTÕES POR ELA PONTUADAS. (2) 
JULGAMENTO VIRTUAL. OPOSIÇÃO. NULIDADE POR 
INFRINGÊNCIA AO ART. 189 DO NCPC. EFETIVO PREJUÍZO 
DE DEFESA E PERTINÊNCIA COM O ESCOPO DO 
DISPOSITIVO DITO VIOLADO. AUSÊNCIA. SÚMULA N.º 284 
DO STF. (3) VALORES INCONTROVERSOS. VIOLAÇÃO DO 
ART. 604, §§ 1º E 2º, DO NCPC. ACÓRDÃO QUE VISLUMBRA 
REMATADA CONTROVÉRSIA QUANTO AO MONTANTE DOS 
HAVERES. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO SEM NOVO 
ESCRUTÍNIO DE PROVAS E FATOS. SÚMULA N.º 7 DO STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO 
RECURSO ESPECIAL, E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE 
PROVIMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Tendo o Tribunal recorrido apresentado julgamento 
fundamentado nas provas dos autos, percutidas criticamente 
com as razões de seu convencimento, não viola os arts. 489 
e 1.022 do NCPC, prescindindo a análise exauriente de todo 
e qualquer argumento da parte.

2. A alegação de violação do princípio da publicidade (art. 
189 do NCPC) pela simples adoção do julgamento virtual, 
não se mostra minimamente plausível, pois, do contrário, 
nem sequer poderia haver autorização legal e regimental 
quanto a essa modalidade de realização do ato processual, o 
que atrai para o caso a Súmula n.º 284 do STF.

3. O princípio da instrumentalidade das formas 
mencionado no art. 188 do NCPC preconiza, em nome 
da economia e da conservação dos atos e termos 
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processuais, que estes não sejam declarados nulos 
quando, a despeito de não praticados na forma exigida 
pela lei, preencham a finalidade essencial.

4. O fato de, a despeito da oposição, o julgamento ter 
ocorrido de maneira virtual, desprovido de quaisquer 
alegações idôneas de prejuízo processual, não é causa 
de nulidade a ser reconhecida. Precedentes.

5. A reiterada ocorrência de incidentes refutando qualquer 
possibilidade de acerto entre as partes quanto a possível 
valor incontroverso passa ao largo da alegada violação do 
art. 604, § 1º, do NCPC e desafia verdadeiro novo escrutínio 
do material de cognição, vedado pela Súmula n.º 7 do STJ.

6. Agravo interno não provido. (AgInt no AgInt nos EDcl 
no AREsp n. 2.448.253/SP, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 
22/8/2024  sem destaque no original.)

Ante o exposto, rejeitam-se os embargos de 
declaração.

CARLOS ALBERTO DE SALLES

Relator
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